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ATA DA 37ª REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR DO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO – 

2016 

( 110ª REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR DO PJE) 

 

Ata da 37ª Reunião do Comitê Gestor do Processo Judicial Eletrônico, realizada em 14 

de outubro de 2016, às 13h30, na Sala de Reuniões da Presidência, sob a presidência 

do Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito do 7º Juizado Especial Cível Doutor Flávio 

Fernando Almeida da Fonseca, presentes os membros do Comitê Gestor do Processo 

Judicial Eletrônico, designados pela Portaria GPR N. 664, de 13 de maio de 2014, 

disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico de 14 de maio de 2014, a saber, a 

Excelentíssima Senhora Juíza Assistente da Segunda Vice-Presidência Luciana Yuki 

Fugishita Sorrentino, o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da 24ª Vara Cível de 

Brasília Doutor Flávio Augusto Martins Leite,  o Excelentíssimo Senhor Procurador de 

Justiça do MPDFT Doutor  André Vinícius Espírito Santo de Almeida, os representantes 

da OAB/DF a Excelentíssima Senhora Conselheira Hellen Falcão e o Doutor Vitor 

Wakim Baptista,  e o Senhor Secretário do Processo Judicial Eletrônico Doutor 

Declieux Dias Dantas. Ausentes, justificadamente, o Excelentíssimo Senhor 

Desembargador Flávio Rostirola, o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Substituto do 

CEJUSC/JEC/Brasília Doutor Josmar Gomes de Oliveira, a Excelentíssima Senhora 

Defensora Pública do DF Sandra Aparecida Dohler Ferreira, o Excelentíssimo Senhor 

Procurador do DF Doutor Alexandre Moraes Pereira e a Senhora Coordenadora de 

Gestão dos Sistemas de Segunda Instância – CGSIS Doutora Rosely de Paula Menezes. 

O Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Flávio Fernando iniciou os trabalhos 

submetendo à apreciação dos membros do Comitê o primeiro item da pauta: 

Aprovação da Ata da 36ª Reunião do Comitê Gestor, realizada em 07 de outubro  de 

2016. Houve impugnação e a ata seguirá para correção. Em seguida, o Excelentíssimo 

Senhor Juiz de Direito Flávio Fernando Almeida da Fonseca passou ao segundo item da 

pauta: Assuntos Diversos. Com a palavra, o Excelentíssimo Senhor Procurador de 

Justiça André Vinícius informou que houve um acordo para que a equipe do Sistema 

Eletrônico de Execução Unificado – SEEU do Paraná enviasse ao Conselho Nacional de 

Justiça – CNJ o dicionário de dados do SEEU e o CNJ encaminharia ao MPDFT para que 

aquele órgão começasse a trabalhar na questão da interoperabilidade.  Todavia, 

conforme relatado pelo Senhor Representante do MPDFT, até o momento o CNJ ainda 

não teria encaminhado esse material e como não houve êxito nas tentativas de 

contato com os responsáveis no CNJ, solicitou ao Senhor Secretário do PJE, que 

verificasse com a Senhora Subsecretária de Desenvolvimento de Sistemas - SUDES se 

ela teria notícia sobre o efetivo envio do dicionário de dados do SEEU pelo pessoal do 

TJPR. Segundo informado, o Tribunal de Justiça do Paraná questionou quais seriam as 

necessidades de Interoperabilidade. Foi relatado que essas necessidades já estão 

contempladas no MNI2 e esse material está no site do CNJ. Ressaltou que essas 
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definições são extremamente importantes também para à OAB/DF, uma vez que os 

advogados que trabalham na área de execução fiscal terão que passar a operar com o 

SEEU. Na sequência, a Senhora Conselheira Hellen Falcão relatou que no dia último dia 

11/10, ocorreu o julgamento no Plenário do CNJ que ratificou a liminar concedida em 

julho, resguardando as prerrogativas dos advogados contra a Portaria Conjunta 1/2016 

do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, que proibiu o recebimento de petições 

físicas assinadas por advogados nos juizados Especiais Federais. O pleito da OAB 

alegava que ao impedir o recebimento de petições físicas assinadas por advogados, o 

TRF1 estaria criando uma nova norma em relação à citação e à intimação de processos 

que tramitam perante as varas dos Juizados Especiais Federais. A Conselheira Hellen 

Falcão destacou que essa decisão é uma grande vitória para toda a Advocacia, pois 

reafirma a necessidade de unificação dos sistemas de peticionamento. Além disso, a 

decisão sedimentou o entendimento de que os recursos financeiros e tecnológicos 

estarão voltados para o PJE. A Senhora Conselheira Hellen Falcão relatou que no 

último dia 11/10 o Tribunal estendeu o PJE para as classes processuais Rescisória e 

Mandado de Segurança e que não houve a ampla divulgação desse procedimento. 

Deste modo, solicitou que seja feita a divulgação todas as vezes que ocorrer a 

ampliação das classes processuais, pelo menos trinta dias antes da data fixada, porque 

há um impacto sobre os advogados. O Senhor Secretário do PJE esclareceu que esse 

procedimento foi aprovado na última reunião do dia 07 de outubro de 2016, seguindo 

a determinação do Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio Rostirola e que não 

houve tempo hábil para maior divulgação. Outro ponto relatado pela Senhora 

Conselheira foi que na última terça-feira, um advogado encaminhou uma mensagem 

de erro, ao tentar protocolar um Agravo no PJE 2ª Instância – Turma Recursal. O 

Senhor Secretário  do PJE relatou que só tomou conhecimento do ocorrido na noite de 

terça-feira e o dia seguinte foi um feriado. Deste modo, orientou que da próxima vez, o 

advogado deverá buscar ajuda no Chat on line. O Senhor Secretário do PJE sugeriu e foi 

acolhida a sugestão, para que seja feito um dispositivo alterando a Portaria Conjunta n. 

53/2014, ficando decidido que nos casos de alegação de falha técnica, o advogado 

deverá encaminhar ao Juiz, print da tela completa e uma justificativa sobre a 

mensagem de erro. O Magistrado deverá ouvir à área técnica antes de decidir.  A 

Excelentíssima Senhora Juíza Assistente da Segunda Vice-Presidência destacou que a 

Assessoria de Comunicação Social – ACS poderá fazer uma campanha para a ampla 

divulgação das próximas etapas de implantação do PJE, enfatizando a implantação do 

PJE no dia 28/10/2016 nas Turmas Cíveis, apenas para a classe processual Agravo de 

Instrumento. Foi solicitado ainda, a elaboração de folders e banners da implantação do 

Agravo de Instrumento – AGI para serem colocados nos elevadores e na Subsecretaria 

de Distribuição e Autuação de Processos de 2ª Instância. O folder deverá enfatizar a 

necessidade do token (certificado digital) para distribuir o AGI. Em virtude da 

proximidade da implantação do AGI nas Turmas Cíveis, a Senhora Conselheira solicitou 
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que seja verificada a disponibilidade de ceder um pequeno espaço para que a empresa 

Certisign, responsável pela Certificação Digital possa atender os advogados a partir da 

implantação do AGI. O Senhor Secretário do PJE esclareceu que essa disponibilidade 

terá que ser verificada com a Secretaria-Geral do TJDFT tendo em vista que o Tribunal 

não dispõe de espaços físicos disponíveis. A Senhora Conselheira Hellen Falcão 

solicitou que o Tribunal aja com bastante cautela e principalmente, que seja dada a 

máxima atenção à ampla divulgação das próximas etapas de implantação do PJE.  Ao 

final, o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Flávio Fernando agendou a 38ª reunião 

do Comitê Gestor do PJe, para o dia 21 de outubro de 2016, às 13h30. Exaurida a 

pauta e não havendo outras deliberações por parte dos presentes, encerrou a sessão 

às 14h30min, determinando que fosse lavrada a presente ata, que por ser a expressão 

da verdade segue assinada por todos os presentes. 
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